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Completando dez anos de trabalhos voltados para 

a pessoa com deficiência, não é raro ser abordada 

por usuários, familiares ou responsáveis com os 

questionamentos: Quais são os meus direitos? Onde eles 

estão escritos?

Essas perguntas talvez sejam a maior representação 

da vulnerabilidade vivenciada por diversas pessoas com 

deficiência ao longo dos anos. A segregação histórica das 

pessoas com deficiência traz uma falsa ideia de que seus 

direitos são inferiores ou até mesmo inexistentes. Isso, no 

entanto, não coincide com a realidade.

Juridicamente, também, havia um desafio. As leis 

existentes encontravam-se espalhadas em diferentes 

instrumentos jurídicos, trazendo maior complexidade até 

mesmo ao próprio aplicador do direito.

Quando lançada a primeira ideia de um “Estatuto 

da Pessoa com Deficiência”, há mais de 15 anos, tinha-

se em mente não apenas a afirmação dos direitos das 

pessoas com deficiência, mas também a existência de um 

instrumento único, conciso, que reunisse todos os direitos 

duramente conquistados ao longo dos anos.

O texto atual, deu lugar à “Lei Brasileira de Inclusão” que, 
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antes de se transformar em lei, foi objeto de importantes 

ajustes, atendendo às demandas dos movimentos sociais, 

bem como trazendo grandes inovações para assegurar a 

conquista da autonomia na causa da deficiência.

Hoje, a Lei Brasileira de Inclusão é, sem dúvida, o maior 

instrumento da pessoa com deficiência na luta pelos seus 

direitos, pois é nela que se encontram reunidos os anseios 

de todas as pessoas com deficiência, garantindo-lhes pleno 

desenvolvimento, autonomia e qualidade de vida.

A criação de um Guia Prático da Lei Brasileira de Inclusão 

tem por objetivo maior transformar a letra fria da lei em 

uma linguagem acessível e prática ao público ao qual se 

destina, devendo ser um instrumento de uso cotidiano 

perante as mais diversas situações vivenciadas.

O que se busca aqui, nada mais é do que trazer para 

o nosso dia-a-dia todas as questões abordadas pela lei, 

concedendo a cada um a possibilidade de fazer valer o seu 

direito finalmente concretizado.

Vale destacar que o processo de criação deste guia se 

deu de forma atenta às demandas e linguagens utilizadas 

pelas pessoas com deficiência, suas famílias e profissionais 

da área. Para tanto, além da bagagem adquirida ao longo 
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dos anos, dedicamo-nos à escuta próxima das dúvidas 

existentes em cada segmento. 

Destaco, aqui, dois importantes encontros realizados 

para a concretização desta metodologia: Primeiramente, 

um encontro realizado na Apae de Belo Horizonte, em 

junho de 2016, com a presença de autodefensores. 

Segundo, um encontro realizado também na Apae desta 

capital, com profissionais que trabalham diariamente com 

a pessoa com deficiência.

Ambos os encontros foram fundamentais para que a 

linguagem deste instrumento se aproximasse daquela 

utilizada pelos usuários e suas famílias. Muito além, 

possibilitou-nos incluir dúvidas e questionamentos não 

imaginados por aqueles que não vivenciam na pele as 

dificuldades trazidas por alguma limitação imposta pela 

deficiência e pelo meio em que vivemos.

Este guia encontra-se dividido de acordo com a temática 

trazida pela lei. Ele foi elaborado em perguntas e respostas, 

de forma a facilitar o entendimento e possibilitar que o 

leitor se enxergue em alguma das situações aqui trazidas.

Ao final, ele trará um guia útil com informações 

e contatos de conselhos, órgãos, coordenadorias e 

documentos relativos aos temas abordados.

Vocês, pessoas com deficiência, famílias, responsáveis, 

amigos e profissionais, são os maiores aplicadores dos 

direitos aqui apresentados. Suas vozes devem ser ativas 

perante cada gesto, cada ação que dificulte ou impeça a 

concretização de um direito e até mesmo acionando os 

órgãos competentes quando necessário.

Usem este guia diariamente. Ele foi feito para ser 

levado em suas bolsas, por onde quer que vão. Grifem 

as partes mais importantes, questionem os assuntos que 

não compreenderem, procurem os órgãos relacionados 

existentes na sua cidade, anotem as dúvidas existentes 

e repassem aos seus conhecidos os temas aqui 

abordados. Façam com que cada uma dessas palavras 

sejam verdadeiramente aplicadas na sua vida e de sua 

comunidade.

Tenham uma boa leitura!

Maria Tereza Feldner

Elaboração e Organização
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Informação e direitos caminham juntos

Costumo muito dizer que sou um exemplo prático de 

que sozinho não chegamos a lugar algum. Aos 26 anos, 

sofri um acidente de carro, quebrei o pescoço e fui obrigada 

a reaprender a viver. Sem movimentos do pescoço para 

baixo, meu olhar para o mundo ganhou outro contorno. 

Pedir ajuda e retribuir passaram a ser verbos em um 

tempo só para mim.

A Lei Brasileira de Inclusão, projeto que relatei na 

Câmara dos Deputados, expressa de forma muito clara 

e bela esse sentimento. Todo o texto emana de mãos, 

mentes e corações que trabalharam juntos na construção 

dessa legislação grandiosa. 

O projeto, que pela primeira vez foi traduzido na íntegra 

em Libras, foi submetido a uma consulta pública durante 

seis meses no portal e-democracia e recebeu cerca de 

mil contribuições de toda a sociedade civil. Um processo 

democrático que muito me orgulha e que agora pode ser 

compartilhado aqui, em um formato muito prático de 

perguntas e respostas. 

Aliás, o material que você tem em mãos é um trabalho 

primoroso produzido pelo deputado Eduardo Barbosa 

e sua equipe, que muito contribuíram também para a 

construção dessa legislação, principalmente no que tange 

os direitos das pessoas com deficiência intelectual. 

O texto da Lei Brasileira de Inclusão trouxe alterações 

no Código Civil, com vistas à adequação do procedimento 

judicial de interdição. Agora, pessoas com deficiência 

intelectual, mesmo sob interdição, terão protagonismo: 

podem casar, votar e serem votadas. Tudo isso ocorrerá, 

sem impedir, no entanto, quando necessário, a interferência 

da figura do curador, que deve respeitar as potencialidades 

e autonomia desse curatelado.

Quando privamos as pessoas com deficiência intelectual 

de exercer cidadania só estamos arraigando o preconceito. 

Por isso, além de fortalecer direitos, não podemos deixar de 

ampliar o acesso à informação, que ainda é, sem dúvidas, 

uma poderosa ferramenta inclusiva em qualquer aspecto. 

Temos a missão de trabalhar para que a Lei Brasileira 

de Inclusão seja implementada da forma mais íntegra 

possível. O Guia Prático dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência - Lei Brasileira de Inclusão em perguntas e 

respostas é uma importante contribuição para entender 
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toda a dimensão da LBI e colocá-la em prática no seu dia a dia.

As pessoas com deficiência já provaram que têm muito 

a dizer e contribuir para o País. E eu tenho muita gratidão 

por ter sido eleita para viver esse momento. Agora chegou 

a sua vez de fazer valer tais esforços.

Que este guia seja um companheiro nesta importante 

trajetória pela garantia de direitos!

Boa leitura!

Deputada Federal Mara Gabrilli

Relatora da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência na Câmara dos Deputados

Pessoa com Deficiência assegura protagonismo 
com a LBI

Disponibilizar ao maior número de pessoas o 

conhecimento sobre a legislação que consolide uma 

cultura de respeito aos direitos das pessoas com 

deficiência, levando em consideração a valorização da 

sua independência e o respeito às suas escolhas. Assim 

se resume a intenção da Feapaes-MG de publicar a Lei 

nº 13.146/2015, Lei Brasileira de Inclusão (LBI), também 

conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência.

A Constituição de 1988 garantiu ao cidadão com 

deficiência o princípio da inclusão social a partir da sua 

visibilidade nas políticas públicas. No entanto, o tempo 

demonstrou que barreiras persistiram, obstruindo a sua 

participação plena e efetiva em igualdade de condições 

com os demais. Após a ratificação da Convenção da ONU 

sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência, em 2008, 

garantindo equivalência de Emenda Constitucional, o Brasil 

estabeleceu um marco na história dos direitos humanos.

A proposta da LBI é que a Convenção aconteça na 

vida das pessoas por meio do acesso a políticas públicas 
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que promovam a educação, atenção à saúde, geração de 

renda e acessibilidade, entre outros. Os avanços legais são 

evidentes no entendimento de que a deficiência não deve 

impedir a realização do projeto de vida de cada indivíduo. 

Por isso, as inovações que a nova lei traz alcançam as áreas 

de saúde, educação, trabalho, assistência social, esporte, 

previdência e transporte.

Trata-se de uma legislação moderna que amplia o 

debate sobre o papel do Estado Brasileiro na superação 

da desigualdade vivida pelas pessoas com deficiência que 

ainda se encontram em desvantagem econômica e social 

em relação a outras parcelas da população. Com isso, dois 

princípios foram priorizados: o exercício dos direitos e das 

liberdades fundamentais para que sejam, efetivamente, postas 

em prática a promoção social e a proteção legal devidas.

Somente em Minas Gerais, em 2015, a estimativa do 

Censo divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) aponta a existência de cerca de 320.160 

pessoas com deficiência intelectual. Essa amostra dá uma 

dimensão do peso dessa população na vida comunitária. 

Assim, não se pode perder de vista que a forma como essa 

parcela da população é tratada, os cuidados e recursos que 

estão à sua disposição, suas possibilidades de locomoção 

e acesso, inclusive a reserva de vagas no mercado de 

trabalho, fornecem indicadores claros de inovação da 

cidadania no Brasil. 

Particularmente, destaco a minha proposta ao texto da 

Lei que considera a tomada de decisão apoiada, Art. 1.783-

A, em que a pessoa com deficiência pode escolher pessoas 

de sua confiança para ajudá-la a decidir os rumos de sua 

própria vida. O direito ao auxílio-inclusão, para a pessoa 

com deficiência moderada ou grave, foi outra proposta 

exitosa que defendi. Nesses casos, terá direito a pessoa que 

“I – receba o benefício de prestação continuada previsto 

no art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, e 

que passe a exercer atividade remunerada que a enquadre 

como segurado obrigatório do RGPS; II – tenha recebido, 

nos últimos 5 (cinco) anos, o benefício de prestação 

continuada previsto no art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, e que exerça atividade remunerada 

que a enquadre como segurado obrigatório do RGPS” (Art 94).

Trazer esse tema para dentro das Apaes, estimulando 

a sua apropriação pelos nossos autodefensores, suas 

famílias e todos os envolvidos com os programas de 
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atendimento é uma necessidade frequente. A legislação 

descreve os conteúdos, dispõe sobre as regras e 

determina as especificidades em cada área relacionada, 

mas são as pessoas com deficiência, ao lado de suas 

famílias e representantes, que trazem a visão comum, a 

sensibilidade e o conhecimento que permitirão a plena e 

efetiva concretização dos direitos.

Abraço fraterno,

Eduardo Barbosa

Deputado Federal e Presidente da Federação das Apaes 

do Estado de Minas Gerais
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A Pessoa com Deficiência

Considera-se pessoa com deficiência aquela que tenha 

impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial que, em interação com uma ou mais 

barreiras, pode dificultar ou impedir sua participação plena e efetiva 

na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

A partir da Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência, ratificada pelo Brasil em 2008, o conceito de 

pessoa com deficiência passou por profundas modificações. Isso 

porque, a partir dela, a deficiência deixou de ser uma condição 

pessoal e passou a ser resultado da interação entre as condições 

pessoais e as barreiras ambientais que impeçam ou limitem a 

plena participação social da pessoa com deficiência.

A Lei Brasileira de Inclusão vem reforçar essa mudança de 

visão sobre o conceito de deficiência, passando a ser vista como 

consequência da falta de acessibilidade não apenas do Estado, 

mas também da sociedade como um todo. 

A deficiência, portanto, não está apenas nas pessoas, mas 

também no meio em que elas estão inseridas.

Nessa nova perspectiva, o conceito de deficiência passa a 

ser constituído por dois fatores: primeiro, pelo conjunto das 

características pessoais da pessoa; e segundo, pelas características 

sociais constituídas por atitudes e barreiras físicas limitadoras. 

Para melhor entendimento, vamos exemplificar:

Imaginemos um aluno com deficiência física, que usa uma 

cadeira de rodas para se locomover. Suponhamos que ele esteja 

em uma sala de aula, junto a outras pessoas sem nenhuma 

deficiência. Enquanto escuta a explicação do professor junto 

às outras pessoas, sua deficiência em nada o diferenciará dos 

demais alunos. Ou seja, ele estará em igualdade. No entanto, 

suponhamos que o professor chame esse aluno com deficiência 

física para realizar uma apresentação para os seus colegas, em 

um palco que está na frente da sala de aula. Se não existir um 

acesso adequado para que sua cadeira de rodas chegue até o 

palco, haverá um impedimento para que o aluno com deficiência 

realize a mesma atividade que os demais. A ausência de 

acessibilidade é, portanto, um fator ambiental que impediu que 

o aluno com deficiência fosse tratado em igualdade de condições.

Suponhamos, por outro lado, que esse mesmo aluno, ao ser 

chamado para a apresentação no palco da sala de aula, encontre 

uma rampa que lhe dê total acesso. Nesse caso a barreira física 

não existirá, pois ele terá acesso livre ao palco. Nesse exemplo, 

o aluno será tratado em igualdade de condições com os demais.
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Como você pode observar, nos dois exemplos, a deficiência 

do aluno é a mesma: a deficiência física. O que diferencia um 

exemplo do outro é justamente um impedimento ambiental, 

ou seja, a ausência de um acesso ao palco. Isso demonstra que 

a deficiência vai muito além das características pessoais do 

indivíduo, atingindo também o meio que está a nossa volta.

Disso, podemos concluir que quanto mais acessos e 

oportunidades são disponibilizados a uma pessoa, menores 

serão as dificuldades consequentes de sua característica. Cabe 

ao Estado e a nós, sociedade, buscarmos formas de diminuir as 

barreiras existentes, garantindo à pessoa com deficiência plena 

liberdade e interação social.

Mesmo diante dos conceitos trazidos, não podemos nos 

esquecer de que pessoas com deficiência são, acima de tudo, 

PESSOAS. Como quaisquer outras, elas possuem peculiaridades, 

contradições e singularidades. São pessoas que lutam por seus 

direitos, que valorizam o respeito pela dignidade, pela autonomia, 

pela plena e efetiva participação e inclusão na sociedade e pela 

igualdade de oportunidades, evidenciando, uma vez mais, que a 

deficiência é apenas mais uma característica da condição humana.

Por esse motivo, ter ou não deficiência, não faz de uma pessoa 

melhor ou pior do que outra. Provavelmente, em decorrência da 

deficiência, determinada pessoa pode ter maiores dificuldades 

na execução de uma tarefa específica. Entretanto, por outro lado, 

pode demonstrar extrema habilidade na execução de outras tarefas.

Por fim, é importante lembrarmos: Muitas pessoas possuem 

dúvidas no termo correto que defina uma pessoa com deficiência. 

Qual seria a terminologia correta? Portador de deficiência, 

pessoa com necessidades especiais, pessoa com deficiência ou 

algum outro termo?

Embora encontremos na legislação e na boa parte dos livros 

o termo “portador de deficiência”, hoje há um consenso de que 

essa expressão não é correta. Isso porque o termo “portador” 

traz uma ideia de algo que esteja sendo portado, carregado, e a 

deficiência não é um objeto que se carrega durante certo tempo 

e depois se descarta ou elimina. A deficiência é parte integrante da 

pessoa, não havendo como se desfazer dela pela simples vontade. 

Assim, a pessoa não porta deficiência, ela a possui como 

integrante de sua identidade. O correto e sugerido é, portanto, a 

utilização do termo PESSOA COM DEFICIÊNCIA.
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Os Direitos da Pessoa com Deficiência

As pessoas com deficiência, ao longo da história da humani-

dade, têm recebido diversos tipos de tratamentos. Os registros 

mais antigos demonstram que alguns povos simplesmente as 

exterminavam, abandonavam ou segregavam do convívio social.

A aceitação das pessoas com deficiência como sujeitos de 

direitos é uma conquista recente. Foi apenas no século XX que 

elas passaram a ter maior visibilidade, o que se deu princi-

palmente após as grandes guerras mundiais, que foram re-

sponsáveis pela elevação do número de pessoas com deficiência.

A partir de então, essa aceitação se deu por meio da inte-

gração, ou seja, as pessoas com deficiência podiam participar 

da sociedade, desde que se esforçassem para isso. Não havia, 

portanto, nenhuma modificação ou auxílio da sociedade para 

promover a melhoria da qualidade de vida dessas pessoas.

No final dos anos 90, o termo integração foi substituído 

pela expressão inclusão social, chamando para si a missão de 

fortalecer plenamente a igualdade no cotidiano da sociedade.

Algumas normas, no decorrer dos anos, foram elabora-

das no sentido de garantir maiores direitos às pessoas com 

deficiência. Dentre elas, citamos a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos (1948), as Recomendações e Convenções 

da Organização Internacional do Trabalho e as Convenções da 

ONU sobre a matéria, dentre as quais destacamos a Convenção 

sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência (2007). No Brasil, 

especificamente, as Leis nº 7.853/89, 8.112/90, 10.098/00 e 

os Decretos nº 3.298/99 e 5.296/04, também tiveram grande 

importância no desenvolvimento da legislação voltada à pessoa 

com deficiência.

A Lei Brasileira de Inclusão, por sua vez, teve origem em um 

projeto de lei iniciado no ano 2000, que propunha a criação de 

um Estatuto exclusivo para as pessoas com deficiência.

Houve, então, intensa mobilização para que a iniciativa fos-

se revista ou, pelo menos, melhor formulada, adequando-a às 

terminologias e aos direitos conquistados pelas pessoas com 

deficiência ao longo dos anos.

Após 15 anos de debates, ocorreram avanços e aperfeiçoa-

mentos no texto da legislação, sendo a mesma finalmente 

aprovada no ano de 2015.

Em termos práticos, a Lei Brasileira de Inclusão consolida 

os direitos das pessoas com deficiência, trazendo também 

algumas inovações, que fortalecem a busca pela igualdade de 

oportunidades entre todas as pessoas. 
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A Lei Brasileira de Inclusão consolida, portanto, uma nova 

cultura humanista, de respeito aos direitos da pessoa com de-

ficiência, trazendo, em si, o reconhecimento e o respeito pela 

diversidade humana.

Você sabia que:
Escolas de idiomas, informática e outros cursos livres 

são obrigadas a oferecer material acessível? 

A mudança é uma   proposta da LBI que altera 

o Código de Defesa do Consumidor.

29
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Para facilitar a leitura da LBI consulte o significado de:

ACESSIBILIDADE
São as condições e possibilidades de qualquer pessoa, com 

ou sem deficiência, para acessar um lugar, serviço, produto 

ou informação de maneira livre, independente e segura, sem 

nenhuma barreira ou impedimento.

ACOMPANHANTE
É a pessoa que acompanha a pessoa com deficiência, podendo 

ou não desempenhar as funções de atendente pessoal.

ADAPTAÇÕES RAZOÁVEIS
São as modificações e ajustes necessários para que a pessoa 

com deficiência possa exercer todos os seus direitos e liberdades 

em igualdade de condições com as demais pessoas.

ATENDENTE PESSOAL OU CUIDADOR
É uma pessoa, membro da família ou não, que presta cuidados 

básicos à pessoa com deficiência no seu dia-a-dia. Esse trabalho 

poderá ser remunerado ou não.

BARREIRAS
Qualquer obstáculo que limite ou impeça a pessoa de ter 

acesso a algum espaço, serviço ou produto. As barreiras podem 

se apresentar de diversas formas:

•urbanísticas: são as barreiras existentes nas vias públicas 

ou privadas, ou seja, nas ruas, avenidas ou caminhos.

• arquitetônicas: são as barreiras existentes nos edifícios 

públicos e privados.

• nos transportes: são as barreiras existentes nos sistemas e 

meios de transportes públicos e privados.

• nas comunicações: são os obstáculos que impedem ou 

dificultam o acesso, recebimento ou emissão de mensagens ou 

informações.

• atitudinais: são as atitudes e comportamentos individuais 

ou coletivos que prejudicam a participação da pessoa com 

deficiência na sociedade.

• tecnológicas: são as barreiras que dificultam ou impedem o 

acesso da pessoa com deficiência a qualquer tipo de tecnologia.

COMUNICAÇÃO
É a forma de contato, de diálogo entre as pessoas. Para as 

pessoas com deficiência, a comunicação poderá se dar das 

seguintes maneiras:

• Libras - Língua Brasileira de Sinais: É uma das formas de 

comunicação dos deficientes auditivos, realizada por meio de 

sinais e é considerada como língua oficial das pessoas com 

deficiência auditiva, pela Lei 10.436/2002.

• Braille: o braille é uma das formas de sinalização e 
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comunicação utilizadas pelas pessoas com deficiência visual, 

composto por pontos em relevo que formam combinações por 

meio das quais é possível se fazer letras, números e símbolos. 

Sua leitura é feita pelo tato. 

DESENHO UNIVERSAL
É uma forma de criar produtos, meios de comunicação e 

ambientes que possam ser utilizados por todas as pessoas, 

o maior tempo possível, sem a necessidade de adaptação, 

beneficiando pessoas de todas as idades e capacidades. Onde 

há acessibilidade, há aplicação do desenho universal.

ELEMENTO DE URBANIZAÇÃO
São os componentes de obras de urbanização, como por 

exemplo as referentes ao saneamento, distribuição de energia 

elétrica, iluminação pública, etc.

MOBILIÁRIO URBANO
São os objetos existentes nas vias e espaços públicos, como por 

exemplo os semáforos, postes de sinalização, lixeiras e quiosques.

MORADIA PARA VIDA INDEPENDENTE
São moradias com estruturas adequadas e que oferecem serviços 

de apoio à pessoa com deficiência, visando sua autonomia.

PESSOA COM MOBILIDADE REDUZIDA
É a pessoa que, por qualquer motivo, tenha dificuldade de 

movimentação, permanente ou temporária. Nessa definição 

inclui-se, por exemplo, o idoso, a gestante, pessoa com criança 

de colo e obeso.

PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR
Pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e 

locomoção do estudante com deficiência. Esse profissional 

pode atuar em todas as atividades escolares que se fizerem 

necessárias, tanto nas instituições públicas quanto privadas.

RESIDÊNCIAS INCLUSIVAS
São locais gerenciados pelo SUAS – Sistema Único de 

Assistência Social, destinados a jovens e adultos com deficiência 

em situação de dependência, que não possuem condições de 

se sustentarem ou que não possuam vínculos familiares. Essas 

residências abrigam grupos de até 10 pessoas em cada uma. 

SUAS
Significa Sistema Único de Assistência Social e tem a função de 

organizar as ações socioassistenciais em todo o território nacional. 

TECNOLOGIA ASSISTIVA OU AJUDA TÉCNICA
É o termo utilizado para identificar todos os recursos e 

serviços que contribuem para proporcionar ou ampliar as 

habilidades das pessoas com deficiência e, consequentemente, 

promover vida independente e inclusão.  São ferramentas que 
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facilitam ou tornam algumas funções possíveis, auxiliando as 

pessoas com deficiência nas atividades do seu dia-a-dia.

35

LEI BRASILEIRA 
DE INCLUSÃO 
Lei 13.146 de 06 de Julho de 2015
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Da igualdade e da não discriminação (Arts. 4º a 8º)

A pessoa com deficiência deve ser tratada de forma 

diferente das demais pessoas?

Não. Toda pessoa com deficiência tem direito de ser tratada 

igualmente às demais pessoas, inclusive com igualdade de 

oportunidades, não podendo sofrer nenhum tipo de discriminação.

O que é discriminação?

Discriminação é diferenciar alguém por uma característica 

diferente que possui. Uma pessoa não pode ser discriminada 

por causa da sua raça, do seu gênero, orientação sexual, 

nacionalidade, religião, situação social, etc. Quando alguém age 

de forma discriminatória, ela fere os direitos fundamentais de 

qualquer ser humano, prejudicando-o no seu contexto social, 

cultural, político e econômico. Um exemplo de discriminação é 

xingar, tratar mal, ser desrespeitoso, criar obstáculos ou impedir 

a pessoa de exercer algum direito, etc.

Qualquer pessoa pode denunciar alguma forma de 

discriminação cometida contra uma pessoa com deficiência?

Sim. É dever de todos comunicar à autoridade competente, 

ou seja, à polícia, qualquer forma de ameaça ou violação dos 

direitos da pessoa com deficiência.

Como denunciar crimes cometidos contra pessoa com 

deficiência?

Para denunciar qualquer crime cometido contra a pessoa 

com deficiência, o denunciante deve exigir a elaboração de 

um BO – Boletim de Ocorrência. Em casos de agressão física, 

é importante que a vítima não se lave e nem troque de roupas. 

Dessa forma, os ferimentos servirão para provar a agressão 

sofrida. Para isso, é muito importante a realização de um Exame 

de Corpo de Delito, que será feito no momento da denúncia. Se 

o ato envolver danos à propriedade, roupas, bens e etc, deve-se 

deixar o local e os objetos tal como foram encontrados, pois 

isso facilita a averiguação pela autoridade competente. Toda 

e qualquer delegacia deve investigar crimes cometidos contra 

pessoas com deficiência. Uma outra forma de denúncia é por meio 

do Disque 100, conhecido também como “Dique Direitos Humanos”.

O que é capacidade civil? A pessoa com deficiência possui 

capacidade civil?

Capacidade civil é a capacidade da pessoa com deficiência 

cuidar da sua própria vida. Isso engloba, a capacidade de lidar 

com seu dinheiro, seu trabalho, seus bens, dentre outras coisas. 

A LBI trouxe que a deficiência, por si só, não retira a capacidade 

civil da pessoa. Ou seja, mesmo que a pessoa tenha deficiência 
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ela pode plenamente cuidar da sua vida, exercer seus direitos e 

ter liberdade para tomar decisões como qualquer outra pessoa. 

Exemplos de capacidade civil: comprar e vender bens, receber 

dinheiro, assinar documentos, trabalhar, etc.

A pessoa com deficiência tem o direito de se casar ou 

constituir união estável (“juntar”)?

Com a LBI, a pessoa com deficiência passou a ter o direito 

de se casar com pessoa de sua livre escolha e ter uma família. 

Também possui o direito de viver em união estável, ou seja, ter 

uma relação de convivência com outra pessoa, tendo também 

como objetivo a formação de uma família.

A pessoa com deficiência pode ter filhos? 

Sim. A pessoa com deficiência pode optar por ter ou não ter 

filhos. Para isso, deverá ter acesso às informações adequadas 

sobre as formas de prevenção, as condições da gestação, a 

possibilidade de cuidar do filho e de como se planejar para a 

chegada dos filhos. Além disso é importante o apoio da família. 

A pessoa com deficiência também tem o direito de decidir sobre 

o número de filhos que deseja ter. 

Poderá adotar filhos?

Se desejar, a pessoa com deficiência pode optar por adotar. 

Nesse caso, ela deverá concorrer em igualdade de oportunidades 

com as demais pessoas, não podendo ser desprezada pelo fato 

de ter deficiência.
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Do atendimento prioritário (art. 9º)

A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento 

prioritário? Em quais situações?

A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento 

prioritário, principalmente nas seguintes situações: 

•   Proteção e socorro; 

•  Atendimento nas instituições e serviços de atendimento 

ao público; 

• Disponibilização de profissionais e tecnologias que garantam 

atendimento em igualdade de condições às demais pessoas; 

•    Disponibilização de pontos de parada, estações e terminais 

acessíveis de transporte coletivo de passageiros; 

•   Acesso a informações; 

•   Recebimento de restituição de imposto de renda; 

• Tramitação de processos judiciais e administrativos, 

quando for parte interessada. 

Portanto, a pessoa com deficiência tem prioridade em diversos 

atendimentos, como por exemplo: nas filas de banco, nas filas 

de órgãos públicos, nos terminais de transporte coletivo, etc. 

Além disso, tem prioridade nos processos judiciais, quando for 

parte, etc.

O acompanhante da pessoa com deficiência também tem 

direito ao atendimento prioritário?

O acompanhante da pessoa com deficiência ou seu atendente 

pessoal, quando agirem auxiliando, ou em nome da pessoa 

com deficiência, também possuem direito ao atendimento 

prioritário. No entanto, o acompanhante ou atendente não terá 

prioridade nos casos de recebimento de restituição de imposto 

de renda e prioridade na tramitação de procedimentos judiciais 

administrativos, pois nesses casos a prioridade é exclusiva e 

pessoal da pessoa com deficiência. Por exemplo: Numa fila de 

banco, quando o acompanhante estiver representando a pessoa 

com deficiência, isso é, resolvendo questões financeiras da 

pessoa com deficiência, ele terá prioridade na fila. No entanto, 

o acompanhante não terá prioridade quando for resolver outras 

questões que não envolvem a pessoa com deficiência que 

representa.  

Você sabia que:
Os conteúdos sobre deficiência 

devem fazer parte do ensino superior?
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Do direito à vida (arts. 10 a 13)

O que é dignidade da pessoa com deficiência ao longo da 

vida? 

A dignidade da pessoa com deficiência significa que a mesma 

é merecedora de respeito e consideração por parte do Estado e 

da sociedade, devendo ser garantido a ela condições mínimas 

de uma vida saudável e participação social ativa. Tudo isso deve 

ser garantido ao longo da vida, ou seja, em todas as etapas da 

sua vida, desde o seu nascimento até sua morte.

De quem é o dever de garantir dignidade à pessoa com 

deficiência?

Cabe ao Poder Público (governo) o dever de garantir a 

dignidade da pessoa com deficiência, por meio de ações 

articuladas pela União, Estados e Municípios. Também, cabe à 

família e responsáveis pela pessoa com deficiência o dever de 

garantir sua dignidade.

A pessoa com deficiência pode ser obrigada a realizar 

cirurgia, tratamento, atendimento ou outra intervenção 

clínica?

Nenhuma pessoa com deficiência pode ser obrigada a 

realizar qualquer atendimento clínico, cirurgia, tratamento ou 

ser internada contra sua vontade. Ela tem o direito de escolher 

aquilo que acredita ser melhor para sua vida, não podendo 

sofrer qualquer tipo de castigo por sua escolha.

E se ela for curatelada?

No caso da pessoa com deficiência curatelada, deve-se buscar, 

o máximo possível, a sua autorização. A pessoa com deficiência 

somente será atendida sem sua autorização em casos de risco 

de morte e de emergência em saúde, zelando pelo seu interesse 

e cumprindo as medidas legais que forem necessárias.



Você sabia que:
Os hotéis devem oferecer 

no mínimo 10% de dormitórios acessíveis?
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Do direito à habilitação e à reabilitação (arts. 14 a 17)

O que é habilitação e reabilitação da pessoa com deficiência?

Habilitação e reabilitação da pessoa com deficiência são 

ações que têm por objetivo reduzir suas incapacidades, bem 

como desenvolver suas potencialidades, talentos, habilidades e 

aptidões. Tudo isso com o objetivo de buscar sua autonomia, 

inclusão social e melhoria de sua qualidade de vida.

Como são observadas as necessidades da pessoa com 

deficiência, para sua habilitação e reabilitação?

Para a análise das necessidades, habilidades e potencialidades 

de cada pessoa, é realizada uma avaliação multidisciplinar. A 

avaliação multidisciplinar tem esse nome porque é realizada 

por diversos profissionais, das mais diversas áreas, como por 

exemplo: fisioterapeutas, pedagogos, fonoaudiólogos, médicos, 

professores, assistentes sociais, etc. Essa avaliação definirá o 

diagnóstico; as medidas adequadas para compensar alguma 

limitação; a atuação das políticas públicas que possibilitem a 

sua plena participação social; a oferta dos serviços de forma 

articulada, dentre outros.

O Poder Público é obrigado a oferecer serviços à pessoa com 

deficiência de acordo com suas necessidades?

O Poder Público é obrigado a ofertar serviços a pessoa 

com deficiência, que estejam de acordo com as necessidades 

específicas de cada pessoa. Ou seja, os serviços, métodos, 

técnicas e recursos devem atender às características de cada 

pessoa com deficiência, garantindo-lhe acessibilidade plena. 

Portanto, todos os serviços oferecidos à pessoa com deficiência 

devem ser adequados e acessíveis, mesmo que para isso sejam 

necessárias alterações, físicas ou não.  

A quais políticas públicas a pessoa com deficiência pode ter 

acesso?

A pessoa com deficiência pode ter acesso a todas as políticas 

públicas, tais como assistência social, saúde, educação, cultura, 

esporte, lazer, transporte, previdência social, habitação, 

trabalho, empreendedorismo, acesso ao crédito, promoção, 

proteção e todas as demais áreas que lhe possibilitem o exercício 

da cidadania.
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Do direito à saúde (arts. 18 a 26)

A pessoa com deficiência tem direito à saúde, de forma 

gratuita?

Sim. É dever do Estado prestar serviços gratuitos de saúde 

para todos os cidadãos. Assim, a pessoa com deficiência tem 

assegurada atenção integral à sua saúde, em todos os níveis de 

complexidade, por meio do SUS, garantindo acesso universal e 

igualitário. 

Como os profissionais de saúde devem atender às pessoas 

com deficiência?

Os profissionais da saúde devem atender as pessoas com 

deficiência com respeito, educação, obedecendo às normas 

éticas e técnicas de cada profissão. Deverão, ainda, respeitar as 

características de cada pessoa, observar seus direitos e zelar 

pela garantia de sua dignidade e autonomia.

 Quais ações de saúde devem ser ofertadas pelo serviço 

público à pessoa com deficiência?

•      Diagnóstico e intervenção precoces realizados por equipe 

multidisciplinar; 

•   Serviços de habilitação e de reabilitação para qualquer 

tipo de deficiência; 

• Atendimento domiciliar, tratamento ambulatorial e 

internação; 

•  Atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e 

atendentes pessoais; 

• Respeito à especificidade, à identidade de gênero e à 

orientação sexual da pessoa com deficiência; 

•  Atenção sexual e reprodutiva; 

•  Informação adequada e acessível à pessoa com deficiência 

e a seus familiares sobre sua condição de saúde; 

•  Promoção de estratégias de capacitação permanente dos 

profissionais que atuam no SUS, no atendimento à pessoa com 

deficiência, bem como orientação a seus acompanhantes; 

• Oferta de órteses, próteses, meios de locomoção, 

medicamentos, fórmulas nutricionais, conforme as normas 

vigentes do Ministério da Saúde, dentre outras.

A pessoa com deficiência tem direito à medicação gratuita?

A Constituição Federal traz o direito à saúde como direito 

de todos. O Direito à saúde engloba, também, o direito à 

assistência médica e medicamentos gratuitos. Portanto, é dever 

da União, Estados e Municípios conceder medicação gratuita às 

pessoas com deficiência, desde que comprovada a necessidade 

do medicamento. A necessidade é comprovada pelo médico que 
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atende a pessoa com deficiência, por meio de uma receita.

O que fazer quando o SUS não fornece o medicamento?

Quando o Poder Público nega o fornecimento de medicamentos 

gratuitos, ele comete uma ilegalidade. Nesse caso, as pessoas 

com deficiência podem ingressar com ação judicial, por meio 

de um advogado, exigindo o fornecimento dos medicamentos. 

Quando a necessidade do medicamento for urgente, o advogado 

pode realizar um pedido liminar. Esse pedido deverá ser 

analisado e julgado imediatamente pelo juiz. Se aceito pelo juiz, 

o SUS é obrigado a fornecer o medicamento de forma urgente.

A pessoa com deficiência tem direito ao atendimento 

domiciliar?

Sim. A pessoa com deficiência pode solicitar atendimento 

domiciliar, que deverá ser prestado pelo serviço público ou 

privado de saúde, que integre o SUS. Essa solicitação deve ser 

realizada diretamente ao órgão de saúde e só é possível de ser 

feita quando o deslocamento da pessoa com deficiência for 

muito difícil, ou seja, quando trouxer prejuízos e dificuldades 

à pessoa com deficiência em razão da sua limitação e das 

condições de acessibilidade.

A pessoa com deficiência tem direito ao atendimento em 

outra cidade, quando na sua ele não for oferecido? 

Quando não houver formas de atender a pessoa com deficiência 

em seu município, o atendimento deverá ser prestado em outra 

cidade. O transporte e hospedagem da pessoa com deficiência e 

seu acompanhante devem ser pagos pelo Poder Público. Dessa 

forma, se na sua cidade não possui, por exemplo, um médico 

neurologista, cuja consulta é essencial para a saúde da pessoa 

com deficiência, o Município deverá providenciar a realização 

da consulta fora da cidade, onde houver o médico especialista, 

arcando, inclusive, com todos os custos necessários.



Você sabia que:
Os cartórios de todo o brasil não podem negar,  

criar obstáculos ou condições diferenciadas 

à  prestação de serviços em razão da deficiência

 de nenhum cidadão? E que o descumprimento

 constitui em crime de discriminação?
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Os planos de saúde também estão submetidos às mesmas 

regras impostas ao SUS?

Sim. Os planos de saúde encontram-se submetidos às mesmas 

regras impostas ao Poder Público, pois participam de forma 

complementar ao SUS ou mesmo recebem recursos públicos 

para sua manutenção. Não poderão, portanto, recusar a oferta 

de algum dos serviços necessários à pessoa com deficiência. 

Por exemplo: O plano de saúde não pode recusar o atendimento 

domiciliar a uma pessoa com deficiência quando necessário, 

pois trata-se de um dever do SUS que é imposto também aos 

planos de saúde que atuam de forma complementar ao SUS. 

O plano de saúde pode tratar a pessoa com deficiência de 

forma diferenciada, em razão da sua condição?

Todos os planos de saúde e seguros privados de saúde estão 

obrigados a garantir à pessoa com deficiência, todos os serviços 

e produtos ofertados às demais pessoas. Além disso, não podem 

recusar a inclusão de pessoas com deficiência no plano de saúde, 

nem mesmo cobrar valores diferenciados em razão da sua 

deficiência. Por exemplo: Quando uma pessoa com deficiência 

tiver um plano de saúde (Unimed, por exemplo), não poderá ser 

cobrada uma mensalidade maior porque possui deficiência. Ela 

terá de pagar o mesmo valor das demais pessoas. Ou seja, são 

proibidas todas as formas de discriminação contra a pessoa com 

deficiência que impeçam seu livre e pleno acesso à saúde. 

Quando a pessoa com deficiência está internada ou em 

observação, tem direito a acompanhante?

Sim. A pessoa com deficiência que esteja internada ou em 

observação tem direito de ter um acompanhante ou atendente 

pessoal durante todo o tempo. O órgão de saúde deverá 

proporcionar condições adequadas para que o acompanhante 

fique no local. Se houver alguma impossibilidade de permanência 

desse acompanhante, o profissional de saúde responsável deverá 

justificar por escrito, e buscar providências para substituir a 

ausência do acompanhante.
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Do direito à educação (arts. 27 a 30)

A pessoa com deficiência tem direito a estudar na rede 

pública e/ou particular de ensino? 

A educação é direito da pessoa com deficiência, em todos 

os níveis de aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a 

alcançar o máximo desenvolvimento possível. Portanto, é direito 

da pessoa com deficiência estudar, tanto em escolas públicas 

quanto em escolas particulares. No caso das escolas particulares, 

a pessoa com deficiência deverá pagar mensalidade igual a das 

demais pessoas, sendo proibido cobrar qualquer valor adicional.

A pessoa com deficiência pode cursar faculdade?

Se desejar, a pessoa com deficiência pode cursar faculdade, 

seja ela pública ou particular. Para isso deverá cumprir todas as 

etapas de ensino bem como realizar o processo seletivo (vestibular).

O que acontece se a escola pública ou particular recusar a 

matrícula de uma pessoa com deficiência?

Caso uma instituição de ensino, pública ou particular, 

recuse a matrícula de uma pessoa com deficiência, essa pessoa 

poderá ingressar com uma ação judicial contra a escola, visando 

assegurar seu direito. Ela também poderá solicitar a instauração 

de inquérito policial, visto que tal conduta constitui crime, 

conforme art. 8º da Lei 7.853/89. 

A escola particular pode cobrar uma mensalidade maior da 

pessoa com deficiência?

É proibida a cobrança de valores adicionais nas mensalidades, 

anuidades e matrículas pagas pelas pessoas com deficiência, 

mesmo que essa cobrança seja para o fornecimento de 

atendimento educacional especializado e profissionais de apoio. 

Portanto, nenhum valor adicional pode ser cobrado da pessoa com 

deficiência.

As escolas públicas e particulares devem oferecer ensino 

da Libras e do Braille?

Sim. Tanto a escola pública quanto a particular devem 

oferecer ensino da Libras e do Sistema Braille, de forma a 

ampliar as habilidades funcionais dos estudantes, promovendo 

sua autonomia e participação. 

As escolas devem disponibilizar tradutores e intérpretes 

da Libras aos matriculados com deficiência auditiva?

Sim. Caberá ao Poder Público incentivar a formação desses 

profissionais de forma condizente com a tarefa. As escolas terão 

prazo de 4 (quatro) anos para disponibilizar esses profissionais. 

Quais os direitos das pessoas que realizarão processo 

seletivo (vestibular) para ensino superior (faculdades, 



Você sabia que:     
Os planos de saúde não podem cobrar a mais 

de pacientes com deficiência?
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universidades) e instituições de educação profissional e 

tecnológica?

• Atendimento preferencial à pessoa com deficiência nas 

dependências das instituições de Ensino Superior e nos serviços; 

• Campos específicos nos formulários de inscrição de exames 

para que o candidato com deficiência informe suas necessidades 

específicas e tenha as provas em formatos acessíveis; 

• Recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva 

adequados, previamente solicitados e escolhidos pelo candidato; 

• Aumento de tempo, tanto na realização de provas para 

seleção quanto nas atividades acadêmicas, mediante solicitação 

e comprovação da necessidade; 

• Critérios de avaliação das provas escritas, discursivas ou de 

redação que considerem a singularidade linguística da pessoa com 

deficiência, no domínio da modalidade escrita da língua portuguesa; 

• Tradução completa do edital e de suas retificações em 

Libras e em Braille.

Do direito à moradia (arts. 31 a 33)

A pessoa com deficiência tem direito à moradia? Com quem 

a pessoa com deficiência pode morar?

Sim. A pessoa com deficiência tem direito à moradia digna. Ela 

poderá residir com sua família natural ou substituta, com seu cônjuge 

ou companheiro, sozinha, em moradia para a vida independente da 

pessoa com deficiência ou, ainda, em residência inclusiva. 

Quem pode residir em uma residência inclusiva?

Poderão residir em uma residência inclusiva as pessoas 

com deficiência em situação de dependência que não possuam 

condições de se sustentar e, ainda, que tenham vínculos 

familiares fragilizados ou rompidos. Esse serviço será prestado 

no âmbito do SUAS.

A pessoa com deficiência tem prioridade na aquisição de imóvel 

para moradia própria, nos programas habitacionais públicos ou 

subsidiados com recursos públicos (exemplo: Minha casa Minha 

Vida)?

A pessoa com deficiência ou seu responsável tem prioridade na 

reserva de, no mínimo, 3% (três por cento) das unidades habitacionais. 

Deve haver, nesse caso, garantia de acessibilidade nas áreas de 

uso comum, com a disponibilização de equipamentos urbanos 
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comunitários acessíveis e, quando possível, instalação de elevadores 

que permitam a acessibilidade.

Caso a pessoa com deficiência queira adquirir um imóvel por 

meio dos programas habitacionais públicos, ela poderá financiá-lo?

Sim. A pessoa com deficiência poderá financiar a compra de 

um imóvel, desde que comprove rendimento que possibilite o 

financiamento.
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Do direito ao trabalho (arts. 34 a 38)

A pessoa com deficiência pode trabalhar?

A pessoa com deficiência tem direito ao trabalho, em 

igualdade de oportunidades com as demais pessoas, sendo 

proibida qualquer restrição em razão da sua condição, inclusive 

nas etapas de recrutamento, seleção, contratação, permanência

no emprego, dentre outros. 

E a pessoa com deficiência curatelada poderá, também, 

trabalhar?

O direito ao trabalho é direito constitucional garantido a 

todos, sem distinção. Dessa forma, a pessoa com deficiência 

curatelada poderá trabalhar, de acordo com suas habilidades e 

qualificação profissional exigida para as funções a serem exercidas. 

Como deve ser o ambiente de trabalho da pessoa com 

deficiência?

No ambiente de trabalho devem ser atendidas as regras 

de acessibilidade, o fornecimento de recursos de tecnologia 

assistiva e adaptação do espaço físico e do ambiente para o 

exercício pleno desse direito pela pessoa com deficiência.

A pessoa com deficiência pode participar dos cursos e 

treinamentos oferecidos pela empresa onde trabalha?

Sim. A pessoa com deficiência tem os mesmos direitos dos 

demais empregados da empresa onde trabalha, inclusive, o de 

acesso a treinamentos, educação continuada, planos de carreira, 

promoções, bonificações e outros incentivos oferecidos pelo 

empregador. Nos cursos, deve ser observada a acessibilidade 

para a participação da pessoa com deficiência.

A pessoa com deficiência pode abrir um “negócio próprio”?

A pessoa com deficiência deve também ser estimulada no 

trabalho autônomo e empreendedor. Isso inclui a participação 

em cooperativas e associações que tenham como objetivo o 

trabalho e a geração de renda. Também deve ter acesso às linhas 

de crédito, quando necessárias para a realização do seu próprio 

negócio.

As empresas devem respeitar cotas mínimas na contratação 

de empregados com deficiência?

A LBI manteve o dispositivo trazido pela Lei de Cotas (Lei 

8.213/91), mais especificamente em seu art. 93, que já previa a 

obrigatoriedade das empresas com cem ou mais empregados de 

preencherem parte de seus cargos com pessoas com deficiência. 

Esta reserva depende do número geral de empregados que a 

empresa tem em seu quadro, observada a seguinte proporção: 

•de 100 a 200 empregados     reserva de 2% das vagas; 
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•de 201 a 500 empregados     reserva de 3% das vagas; 

•de 501 a 1.000 empregados     reserva de 4% das vagas; 

•de 1.001 em diante     reserva de 5% das vagas.

O Poder Público tem algum papel na habilitação e 

reabilitação profissional da pessoa com deficiência? Como 

isso se dá?

Sim. O Poder Público deve, obrigatoriamente, implementar 

serviços e programas, possibilitando que a pessoa com deficiência 

possa ingressar, continuar ou retornar ao campo do trabalho, 

respeitados sua livre escolha, vocação e interesse. Os serviços 

de habilitação e reabilitação profissional se darão com ações 

articuladas entre as redes públicas e privadas, especialmente 

de saúde, ensino e de assistência social, devendo ser dotados 

dos recursos necessários ao atendimento das características 

específicas de cada pessoa, capacitando-a para um trabalho que 

lhe seja adequado e que lhe ofereça perspectivas de obtê-lo, 

conservá-lo e nele progredir.

A pessoa com deficiência pode ser contratada antes de ser 

treinada para o trabalho? O treinamento pode acontecer junto 

com sua contratação?

Não é necessário esperar a capacitação e adequação da pessoa 

com deficiência para realizar sua contratação na empresa. Ao 

contrário, a LBI estimula a capacitação juntamente à inclusão, ou 

seja, a pessoa com deficiência poderá ser contratada, cumprindo 

a lei de cotas e, ao mesmo tempo, ser capacitada para o trabalho 

na empresa, sem necessidade de espera.

Deve haver reserva de cargos para pessoas com deficiência, 

em concursos públicos?

Sim. Serão no mínimo 5% e no máximo 20% das vagas 

oferecidas em concursos públicos. De acordo com a LBI, a 

entidade contratada para a realização de processo seletivo 

público ou privado para cargo, função ou emprego está obrigada 

à observância do disposto nesta Lei e em outras normas de 

acessibilidade vigentes. (Art. 5o Lei 8.112/91 e art. 37 Dec. 3.298/99)

A pessoa com deficiência que apresenta maior dificuldade/

comprometimento pode ser inserida no mundo do trabalho? 

Ela terá alguma diferenciação das outras pessoas?

Sim. Todas as pessoas com deficiência possuem direito à 

colocação competitiva, em igualdade de oportunidade com as 

demais pessoas. As pessoas com dificuldades mais severas 

poderão contar com o auxílio de apoios.

Como deverá ser o apoio à pessoa com deficiência no 

trabalho?

O apoio à pessoa com deficiência no trabalho deverá seguir 
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as seguintes diretrizes: 

• Conceder suportes individualizados de acordo com as 

necessidades específicas da pessoa com deficiência, inclusive 

com a disponibilização dos recursos de tecnologia assistiva;

• Respeitar a aptidão vocacional e o interesse da pessoa com 

deficiência apoiada;

• Oferecer aconselhamento e apoio aos empregadores, 

definindo estratégias para a superação de barreiras, inclusive 

atitudinais;

•  Realizar avaliações periódicas;

•  Articular com as políticas públicas;

• Possibilitar a participação de organizações da sociedade civil.

A pessoa com deficiência pode sacar seu FGTS? Para qual 

finalidade?

Além das condições já previstas para todos os trabalhadores, 

o trabalhador com deficiência ou seu dependente poderá 

também sacar o FGTS para comprar cadeira de rodas, órteses, 

próteses e materiais especiais.

A pessoa com deficiência tem direito a PIS/PASEP?

Sim. A pessoa com deficiência tem direito desde que 

cumpridos os requisitos. O PIS/PASEP é um abono salarial, 

benefício anual equivalente a 1 salário mínimo e será destinado à 

pessoa com deficiência, trabalhadora e cadastrada no programa 

PIS. Além disso, deve cumprir as seguintes exigências: ser 

trabalhador cadastrado há pelo menos 5 anos no PIS/PASEP; ter 

recebido dos empregadores contribuintes do PIS/PASEP até 2 

salários mínimos de remuneração mensal; ter exercido atividade 

remunerada durante pelo menos 30 dias no ano base para 

apuração.

Do direito à assistência social (arts. 39 a 40)

O que é a política pública de assistência social? Quais seus 

objetivos?

Os serviços, programas, projetos e benefícios previstos na 

política pública de assistência social e voltados para a pessoa 

com deficiência e sua família objetivam a garantia da segurança 

de renda, acolhida, habilitação e reabilitação, desenvolvimento da 

autonomia e convivência familiar e comunitária para a promoção 

do acesso a direitos e plena participação social dos cidadãos.

Quando e onde a pessoa com deficiência pode buscar os 

serviços de assistência social?

A assistência social à pessoa com deficiência deve envolver 

um conjunto de serviços no âmbito da Proteção Social Básica 
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e da Proteção Social Especial, ofertados pelo SUAS. Isso pode 

ser realizado tanto pelos órgãos públicos quanto pela rede 

complementar (entidades, etc.).  Na Proteção Social Básica, a 

finalidade é prevenir situações de risco, com o fortalecimento 

de vínculos familiares e comunitários. Já a Proteção Social 

Especial busca soluções para aquelas pessoas que se encontram 

em situações que exigem maiores apoios.

O que é o CRAS?

CRAS significa Centro de Referência da Assistência Social. O 

CRAS é a porta de entrada da assistência social. É uma unidade 

pública municipal destinada ao atendimento socioassistencial 

das famílias, tendo como objetivo prevenir situações de risco 

pessoal e social.  Os CRAS devem estar localizados em áreas 

com maiores índices de risco social. Exemplos dos serviços 

oferecidos pelo CRAS: BPC, Bolsa Família, Renda Cidadã, Ação 

Jovem, Oficinas de Artesanato, Culinária e outros, Programa de 

Atenção Integral à Família, etc.

O que é CREAS?

CREAS significa Centro de Referência Especializado em 

Assistência Social. O CREAS é uma unidade pública estatal 

responsável pela oferta de orientação e apoio especializados e 

continuados a indivíduos e famílias que tenham seus direitos 

violados. Para que isso aconteça, um conjunto de profissionais 

e processos de trabalho são envolvidos. O principal objetivo 

é o resgate da família, dos direitos violados, potencializando 

sua capacidade de proteção aos seus membros. Exemplos 

dos serviços oferecidos pelo CREAS: acolhida, escuta, apoio e 

orientação aos indivíduos e suas famílias, produção de materiais 

educativos, atendimento psicossocial, realização de visitas 

domiciliares, palestras, oficinas de fortalecimento de vínculos.

Qual o benefício trazido pela assistência social à pessoa 

com deficiência?

A LBI manteve o Benefício de Prestação Continuada – BPC 

previsto pela Lei Orgânica da Assistência Social. Esse benefício 

garante um salário mínimo mensal às pessoas com deficiência 

que sejam impossibilitadas de participar de forma plena e 

efetiva na sociedade, em igualdade de condições com as demais 

pessoas.
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Quais são os requisitos necessários para se ter direito ao BPC?

De acordo com a Lei 8.742/91, os requisitos são: 

• Ser pessoa com deficiência física, mental, intelectual ou 

sensorial que a impossibilite de participar de forma plena e 

efetiva na sociedade, em igualdade de condições com as demais 

pessoas que não possuam tal impedimento; 

• Possuir renda familiar per capita (por pessoa) de até ¼  do 

salário mínimo em vigor (incluindo o próprio requerente); 

• Não estar recebendo outros benefícios da Previdência 

Social.

• Para receber o BPC é necessário ser contribuinte?

Não é necessário ter contribuído ao INSS para ter direito a esse 

benefício, pois se trata de um benefício assistencial. Dessa maneira, 

este benefício não paga 13º salário e não deixa pensão por morte. 

 Como é realizado e analisado o pedido de BPC?

O pedido deve ser realizado pelo beneficiário junto ao INSS. 

Para a concessão do benefício o INSS realizará uma avaliação 

da deficiência e do grau de impedimento. Também serão 

realizadas avaliação médica e avaliação social por médicos e 

por assistentes sociais do INSS. Para a comprovação da renda 

per capita (por pessoa) poderão ser utilizados os mais diversos 

elementos para se provar a condição de miserabilidade do 

grupo familiar e da sua situação de necessidade. O Decreto 

8.805/2016 também trouxe a exigência de inscrição no CadÚnico 

(Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal) 

para a concessão, manutenção e revisão do BPC. Desta forma, 

todos os beneficiários deverão estar inscritos no CadÚnico para 

receberem esse benefício, caso contrário ele será suspenso.

Como comprovar a renda familiar per capita exigida por lei?

A LBI possibilitou que a análise da comprovação da renda 
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vá além da comprovação do per capita (por pessoa) de ¼ do 

salário mínimo, ou seja, mesmo que o grupo familiar supere a 

renda de ¼ do salário mínimo por pessoa, poderá ter direito ao 

BPC desde que comprove a sua situação de necessidade diante 

dos gastos elevados com a pessoa com deficiência. O valor de 

¼ do salário mínimo se refere, hoje, a R$220,00 (duzentos e 

vinte reais). Isso se considerarmos o salário mínimo de 2016, 

que é de R$880,00. Havendo um aumento do salário mínimo, 

haverá, automaticamente, o aumento do valor referente a ¼ do 

salário mínimo. Por exemplo: Vamos imaginar que em 2016, 

uma família de 5 pessoas possui renda familiar de R$2.000,00 

(dois mil reais). Para achar a renda per capta (por pessoa), basta 

dividir o valor total da renda familiar, pelo número de pessoas. 

Nesse caso, vamos dividir R$2.000,00 por 5 pessoas. Isso dará 

uma renda por pessoa de R$400,00. Veja-se que o valor de 

R$400,00 é superior ao valor referente a ¼ do salário mínimo 

em 2016, que é de R$220,00. Antes da LBI, dificilmente a pessoa 

com deficiência pertencente a essa família conseguiria o BPC, 

visto que a renda por pessoa é superior a ¼ do salário mínimo. 

Entretanto, após a LBI, caso a família comprove a necessidade, 

sua situação de necessidade diante dos elevados gastos com 

a pessoa com deficiência, ela poderá fazer jus ao benefício, 

mesmo recebendo renda superior a ¼.

E se o INSS indeferir o pedido de pagamento do benefício?

Havendo um equívoco do INSS na avaliação das condições, o 

interessado deverá procurar um advogado e ingressar com uma 

ação judicial contra o INSS, visando receber o benefício a que 

tem direito.

A pessoa com deficiência que recebe o BPC e começa 

a trabalhar, perde o benefício e não consegue mais ter o 

rendimento?

A lei prevê que a pessoa com deficiência que começa a 

trabalhar terá o benefício suspenso. Caso a pessoa venha a perder 

o emprego, o benefício poderá será retornado. O beneficiário tem 

o dever de informar ao INSS sobre sua contratação no mercado 

de trabalho, evitando cobranças posteriores. Se a pessoa com 

deficiência não informar ao INSS, deverá pagar todos os valores 

recebidos indevidamente. Quando a pessoa com deficiência 

for contratada como aprendiz, ela poderá acumular o BPC e o 

salário, juntos, pelo período máximo de 02 (dois) anos. Após 

esse período ela deverá optar pela remuneração ou pelo BPC.

A pessoa com deficiência que mora com outra pessoa que 

já recebe o benefício (BPC), por exemplo um idoso, pode pedir 

o mesmo benefício para si?
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Pode. Nesse caso o benefício já recebido pela outra pessoa 

não integra o cálculo da renda familiar máxima. A pessoa com 

deficiência, no entanto, não poderá receber o BPC junto com 

outro benefício previdenciário (pensão, aposentadoria, etc.)

A perícia pode ser realizada no domicílio da pessoa com 

deficiência?

Sim. A pessoa com deficiência pode solicitar que a perícia 

médica e social do INSS seja realizada em seu domicílio, desde 

que seu deslocamento traga prejuízos ou dificuldades em razão 

das condições de acessibilidade e de sua limitação funcional.

O que é o auxílio inclusão?

A LBI inovou ao trazer como direito da pessoa com deficiência 

o auxílio inclusão. Esse auxílio consiste em benefício destinado à 

pessoa com deficiência em duas situações: primeiro para as que 

já recebem BPC e que passem a exercer atividade remunerada; 

e segundo para aquelas que tenham recebido o BPC nos últimos 

5 anos e que passam a exercer atividade remunerada. Ou seja, 

as pessoas com deficiência que ingressarem no mercado de 

trabalho, terão suspenso o BPC, conforme determina a lei. No 

entanto, passarão a receber o auxílio inclusão. 

Do direito à previdência social (art. 41)

A pessoa com deficiência tem direito à aposentadoria ou 

pensão? 

Sim. A pessoa com deficiência segurada pelo Regime Geral de 

Previdência Social tem direito à aposentadoria nos termos da Lei 

Complementar nº 142 de 2013. Para ser segurada, a pessoa com 

deficiência tem que contribuir mensalmente para a Previdência 

Social. Se for menor de 18 anos, ela terá também direito à pensão 

por morte dos pais. Caso tenha mais de 18 anos, só terá direito 

à pensão por morte se for curatelado e cadastrado junto ao INSS 

como dependente dos pais.

Quais são os requisitos para aposentadoria da pessoa com 

deficiência?

Há duas formas de concessão da aposentadoria: por idade da 

pessoa com deficiência e por tempo de contribuição da pessoa 

com deficiência junto ao INSS. 

Os requisitos para aposentadoria por idade são: 

Homem com deficiência                      Mulher com deficiência

60 anos de idade                                   55 anos de idade

180 contribuições                                   180 contribuições



72 73

Será realizada uma avaliação social composta por perícia 

médica e avaliação da assistente social. Os requisitos para 

aposentadoria por tempo de contribuição são:

 

                                    Homem                          Mulher

                              com Deficiência             com Deficiência 

Deficiência                   25 anos de tempo          20 anos de tempo

Grave                          de contribuição              de contribuição

Deficiência             29 anos de tempo     24 anos de tempo                                             

Moderada                      de contribuição             de contribuição 

Deficiência             33 anos de tempo          28 anos de tempo 

Leve                              de contribuição   de contribuição

Também é exigido um número mínimo de 180 contribuições.

Como serão comprovados os graus de deficiência (grave, 

moderada e leve)?

Os graus de deficiência serão comprovados com a realização 

de perícia médica e social, que analisará as questões físicas, 

funcionais e sociais. É essencial a apresentação de pelo menos 

um documento comprobatório (atestados médicos, laudos de 

exames, entre outros). 

Se a pessoa com deficiência que recebe pensão passar a 

trabalhar com anotação na CTPS, perderá o direito a esta pensão?

Não perderá o direito à pensão.

Uma pessoa com deficiência pode receber ao mesmo tempo 

mais de uma pensão (por exemplo, municipais, estaduais, 

federais, etc)?

Nada impede que a pessoa com deficiência receba, ao mesmo 

tempo, mais de uma pensão, desde que provenientes de níveis 

diferentes da administração pública, ou seja, que sejam de 

esferas diferentes: municipal, estadual ou federal.

Do direito à cultura, ao esporte, ao turismo e ao 
lazer (arts. 42 a 45)

A pessoa com deficiência tem direito à cultura, esporte, 

turismo e lazer? Como isso se dará?

Como inovação, a Lei Brasileira de Inclusão garante às pessoas 

com deficiência, o direito de utilizar os serviços fornecidos 

em espaços como cinemas, teatros e casas de espetáculos, da 

forma que escolher, sendo proibida a cobrança de qualquer 

valor superior ao ingresso comum. Esses ambientes deverão 
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ter espaços acessíveis em todo o estabelecimento, ou seja, os 

serviços prestados às pessoas com deficiência não podem ser 

realizados em lugares diferentes das outras pessoas.

A pessoa com deficiência pode solicitar um livro em 

formato acessível?

Sim. A pessoa com deficiência tem o direito de solicitar 

qualquer livro em formato acessível, sendo proibida a recusa 

sob qualquer argumento. Portanto, as editoras não poderão 

negar a oferta do livro na forma solicitada.

A pessoa com deficiência tem direito à reserva de assentos? 

Como isso se dá?

Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de 

esporte, locais de espetáculos e de conferências e similares, 

serão reservados espaços livres e assentos para a pessoa 

com deficiência, de acordo com a capacidade de lotação. 

Esses espaços e assentos devem ser distribuídos pelo recinto 

em locais de boa visibilidade, em todos os setores, próximos 

aos corredores, devidamente sinalizados, evitando-se áreas 

diferentes do público em geral. Se não houver procura pelos 

assentos reservados pelas pessoas com deficiência, eles poderão 

ser ocupados por pessoas sem deficiência.
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O acompanhante da pessoa com deficiência também tem 

direito à reserva de assento?

Sim. Esse direito também se estende a 01 (um) acompanhante 

da pessoa com deficiência. A pessoa com deficiência tem, ainda, 

o direito de escolher um lugar que seja próximo àqueles onde 

estão sua família e amigos.

O valor do ingresso para pessoa com deficiência pode ser maior?

Não. O valor do ingresso deve ser o mesmo do cobrado das 

demais pessoas.

As salas de cinema devem ser acessíveis?

Sim. As salas de cinema devem oferecer, em todas as sessões, 

recursos de acessibilidade para as pessoas com deficiência. O 

prazo para que os cinemas se adequem a essa exigência é de 04 

(quatro) anos, contados a partir da lei.

Os hotéis e pousadas devem possuir quartos acessíveis 

para pessoas com deficiência?

Os hotéis, pousadas e similares devem ser construídos de 

acordo com os princípios do desenho universal, adotando 

todos os meios de acessibilidade. Os dormitórios deverão 

ser localizados em locais acessíveis. Os estabelecimentos já 

existentes deverão tornar acessíveis e disponibilizar pelo menos 

10% de seus dormitórios acessíveis, garantida, no mínimo 01 

(uma) unidade acessível. O prazo para que hotéis, pousadas 

e similares se adequem a essa exigência é de 02 (dois) anos, 

contados a partir da lei.

Do direito ao transporte e à mobilidade (art. 46)

A pessoa com deficiência tem direito a transporte acessível?

Sim. A pessoa com deficiência tem direito a transporte em condições 

de igualdade com as demais pessoas. Dessa forma, todos os obstáculos 

e barreiras existentes devem ser identificados e eliminados. Os veículos 

de transporte coletivo terrestre (exemplo: ônibus), aquaviário (exemplo: 

navio, barco) e aéreo (exemplo: avião), bem como as instalações, 

estações, portos e terminais em operação no país devem ser acessíveis, 

de modo a garantir o seu uso por todas as pessoas. 

A pessoa com deficiência tem direito a vagas reservadas 

em estacionamentos abertos ao público?

Sim. Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público 

e estacionamentos localizados nas vias públicas (ruas) devem 

ter vagas reservadas para pessoas com deficiência. Essas vagas 

devem ser sinalizadas e devem estar localizadas próximas à 

circulação de pedestre. O número de vagas deve ser de 2% (dois 

por cento) do total de vagas existentes, garantida, no mínimo, 1 
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(uma) vaga, de acordo com as normas técnicas de acessibilidade 

vigentes.

É necessário possuir a credencial para estacionar?

Sim. As pessoas que desejarem utilizar as vagas destinadas 

às pessoas com deficiência deverão exibir no veículo, em local de 

visível, a credencial de beneficiário. Essa credencial é fornecida 

pelos órgãos de trânsito.

Como conseguir uma credencial para o veículo da pessoa 

com deficiência?

A credencial será emitida pelos órgãos de trânsito dos 

Municípios. Essa credencial será válida em qualquer parte do 

país. Cabe ao órgão de trânsito estabelecer as regras para as 

condições de uso da credencial.

A pessoa com deficiência tem prioridade no embarque e 

desembarque?

Sim. As pessoas com deficiência têm prioridade e devem 

ser tratadas com segurança no embarque e desembarque nos 

veículos de transporte coletivo (ônibus, navios, aviões, trens, etc).

Os táxis deverão ser acessíveis à pessoa com deficiência? 

Quando adaptado, poderá cobrar tarifa diferente pelos 

serviços prestados?

As empresas de táxi devem reservar 10% de seus veículos 

acessíveis à pessoa com deficiência. É proibida a cobrança de 

tarifas ou de valores adicionais pelo serviço de táxi prestado à 

pessoa com deficiência, mesmo quando o veículo for adaptado.

As locadoras de veículos são obrigadas a oferecer veículo 

adaptado?

Sim. As locadoras são obrigadas a oferecer um veículo 

adaptado para uso de pessoa com deficiência a cada conjunto 

de 20 veículos de sua frota. O veículo deverá ter, no mínimo, 

câmbio automático, direção hidráulica, vidros elétricos e 

comandos manuais de freio e embreagem.

Há passe livre no sistema de transporte destinado à pessoa 

com deficiência?

A Lei Federal 8.899/94 prevê a concessão de passes livres à 

pessoa com deficiência no sistema de transporte interestadual 

(entre um Estado e outro). Em Minas Gerais, a lei 12.121/14 

garante às pessoas com deficiência com renda individual inferior 

a 2 salários mínimos, gratuidade nas viagens intermunicipais 

(entre um Município mineiro e outro). Nesse caso, cada ônibus 

terá 2 lugares reservados para usuários desse benefício, devendo 

ser realizada a reserva de assentos com antecedência mínima de 

12 horas e apresentação da Carteira Sindpasse.
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Como conseguir a carteira do Sindpasse?

Para conseguir a carteira e utilizar o benefício do passe entre 

um município e outro (Minas Gerais), a pessoa interessada 

deverá encaminhar ao SINDPAS o kit contendo formulário e 

documentos do beneficiário.

Isso inclui o transporte aéreo?

Não. No entanto, pessoas com deficiência que comprovem 

a necessidade de um acompanhante, têm direito a desconto de 

80% na passagem do acompanhante (que será o responsável por 

prestar os auxílios necessários ao passageiro com deficiência). 

O desconto é válido para companhias aéreas que operam voos 

no Brasil e que estejam subordinadas às normas da ANAC – 

Agência Nacional de Aviação Civil.
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O passe livre vale também para o acompanhante?

No caso do passe livre para transporte intermunicipal (entre 

um Município Mineiro e outro), quando a pessoa com deficiência 

necessitar da presença de um acompanhante, ele deverá solicitar 

também o passe livre do acompanhante no formulário. Se for 

aprovado, o acompanhante também terá direito ao passe livre.

A pessoa com deficiência tem direito à isenção de ICMS, IPI, 

IPVA na compra de carros?

Sim. A pessoa com deficiência intelectual tem direito à isenção 

de IPI, IOF e ICMS na compra de carros novos. A aquisição do 

veículo será realizada em nome da pessoa com deficiência. 

Para ter direito a essa isenção, a pessoa com deficiência deverá 

apresentar documentos exigidos pela Receita Federal. O direito 

à isenção só pode ser exercido uma vez a cada dois anos. 

Em relação a isenção de IPVA, esse direito alcança somente 

as pessoas com deficiência física proprietárias de veículo 

adaptado por exigência do órgão de trânsito para possibilitar 

a sua utilização pelo proprietário. Não se estende, portanto, às 

pessoas com deficiência intelectual.

A pessoa com deficiência pode possuir carteira de 

habilitação (CNH)?

Sim. A pessoa com deficiência tem o direito de retirar sua 

carteira de habilitação, mas deverá ter, no mínimo, 18 anos de 

idade, saber ler e escrever e possuir identidade e CPF. Em seguida, 

deverá preencher um formulário de inscrição, agendar data e 

horário para a realização dos exames médico e psicotécnico. O 

resultado do exame é informado ao candidato no mesmo dia. Se 

aprovado, deverá procurar uma auto escola para iniciar as aulas 

de legislação. A diferença entre a carteira de habilitação de uma 

pessoa não deficiente para a de uma pessoa com deficiência é que 

no verso da carteira, no espaço “Observação” é especificado o tipo 

de carro adaptado que a pessoa com deficiência pode conduzir. 

Da acessibilidade ( arts. 53 a 62)

O que é acessibilidade? Ela é apenas para o deficiente físico?

Acessibilidade é o direito que garante à pessoa com deficiência 

viver de forma independente e exercer seus direitos de cidadania 

e participação social. É, portanto, facilitar a aproximação, o 

tratamento ou aquisição, com segurança e autonomia, de prédios

públicos, privados e particulares, espaços, mobiliários, 

informações e comunicação pela pessoa com deficiência. Ela se 

estende a todas as pessoas com deficiência, de acordo com suas 

especificidades e necessidades, não apenas ao deficiente físico.
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Quem deve obedecer às normas de acessibilidade? Os 

locais privados também devem ser acessíveis?

Devem obedecer às normas de acessibilidade todos os projetos 

que tratem do meio físico (construção, reforma ou ampliação), de 

transporte, de informação e comunicação, inclusive de sistemas 

e tecnologias da informação e comunicação e de outros serviços, 

equipamentos e instalações abertos ao público, de uso público, 

coletivo ou privado, tanto na zona urbana como na rural, tendo 

como referência as normas de acessibilidade.

O desenho universal deve ser obrigatoriamente observado 

na implantação e execução de qualquer projeto?

Sim. O desenho universal será sempre utilizado como regra 

geral, ou seja, sempre deverá ser observado e seguido. No 

entanto, quando for comprovado que o desenho não pode ser 

utilizado, deve ser adotada adaptação razoável.

Pode ser cobrado valor adicional para compra de 

construções acessíveis?

Não. É proibida a cobrança de valores adicionais para a compra 

de construções que sejam acessíveis no seu interior. Portanto, 

as construtoras não poderão cobrar a mais pela compra de uma 

construção acessível, devendo, inclusive, reservar um percentual 

mínimo de suas unidades que sejam totalmente acessíveis.

Como é feita a fiscalização do cumprimento das normas de 

acessibilidade?

Quando se tratar de construções, reformas, ampliação ou 

mudança de uso, cabe às entidades de fiscalização profissional 

das atividades de Engenharia, Arquitetura e outras, exigirem 

declaração do profissional responsável confirmando o 

atendimento às regras de acessibilidade previstas na legislação 

e nas normas técnicas pertinentes. Além disso, para a 

concessão e a renovação de alvará de funcionamento deverá, 

obrigatoriamente, cumprir as regras de acessibilidade.

A pessoa com deficiência pode solicitar a emissão de contas, 

boletos, recibos, extratos, dentre outros, de forma acessível?

Sim. É direito da pessoa com deficiência receber contas, 

boletos, recibos extratos e cobranças de tributos em formato 

acessível. Para isso, a pessoa com deficiência deverá solicitar 

essa providência aos órgãos relativos.
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Do acesso à informação e à comunicação 
(arts. 63 a 73)

A acessibilidade também é obrigatória no meio virtual 

(internet)?

Sim. É obrigatória a acessibilidade nas páginas da internet 

mantidas por empresas com sede ou representação comercial 

no País ou por órgãos de governo, para uso da pessoa com 

deficiência. Assim, deve ser garantido o acesso às informações 

disponíveis, conforme as melhores práticas e diretrizes de 

acessibilidade adotadas internacionalmente. As páginas devem 

conter o símbolo de acessibilidade em destaque. 

As lan houses devem possuir equipamentos e instalações 

acessíveis para as pessoas com deficiência?

Tanto os telecentros que recebem recursos públicos federais, 

bem como as lan houses devem possuir equipamentos e 

instalações acessíveis. No mínimo, 10% de seus computadores 

devem possuir recursos de acessibilidade para pessoa 

com deficiência visual, sendo assegurado pelo menos um 

equipamento, quando o resultado percentual for inferior a 1.

A pessoa com deficiência tem direito a ter um celular 

acessível?

Sim. O Poder Público deve incentivar a oferta de telefones 

fixos e celulares com acessibilidade que, entre outras tecnologias 

assistivas, possuam possibilidade de indicação e de ampliação 

sonoras de todas as operações e funções disponíveis.

Todos os programas de televisão devem possuir legenda 

ou intérprete de libras?

Todos os serviços de televisão devem permitir:

• A utilização de janela com intérprete de libras; 

• A utilização de legenda em português; 

• E audiodescrição, que é a narração para pessoas com 

deficiência visual.

Todos os livros devem ter edições que sejam acessíveis?

Cabe ao Poder Público incentivar a produção, edição e 

comercialização de livros em formatos acessíveis. Quando forem 

adquiridos livros para bibliotecas de educação e bibliotecas 

públicas, deve-se impedir a participação de editoras que não 

ofereçam livros em formato acessível.

O que são arquivos digitais acessíveis?

São os arquivos que podem ser reconhecidos e acessados por 

softwares leitores de telas ou outras tecnologias assistivas que 

vierem a substituí-los, permitindo leitura com voz sintetizada, 

aplicação de caracteres, diferentes contrastes e impressão em braile.
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Como os congressos, seminários e outros eventos de 

natureza científica devem realizar seus eventos, observando 

a acessibilidade da pessoa com deficiência?

As empresas organizadoras desses eventos deverão oferecer 

à pessoa com deficiência, no mínimo, os recursos de tecnologia 

assistiva, tais como: legenda em português, intérprete de libras 

e audiodescrição. Isso vale tanto para os eventos promovidos 

por particulares como para os promovidos ou financiados com 

recursos públicos.

Da tecnologia assistiva (art. 74 a 75)

Para que serve a tecnologia assistiva?

A tecnologia assistiva busca garantir à pessoa com deficiência 

o acesso a produtos, recursos, estratégias, práticas, processos, 

métodos e serviços tecnológicos que aumentem sua autonomia, 

mobilidade e qualidade de vida. Exemplos de tecnologia assistiva: 

colher adaptada, tesoura adaptada, teclados modificados, mouse 

adaptado, cadeiras de rodas motorizadas, lupa eletrônica, livro 

falado, etc.
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Quais medidas devem ser tomadas pelo poder público em 

relação à tecnologia assistiva?

A cada 04 (quatro) anos o poder público deverá:

• Desenvolver medidas que facilitem a concessão de linhas de 

crédito à pessoa com deficiência para aquisição de tecnologia assistiva; 

• Agilizar os procedimentos de importação de tecnologias; 

• Incentivar a produção nacional de tecnologia assistiva; 

• Reduzir impostos para produção e importação de tecnologia 

assistiva; 

• Incluir a distribuição de novas tecnologias assistivas pelo SUS.

 

Do direito à participação na vida pública e política 
(art. 76)

A pessoa com deficiência tem direito de votar e ser votada?

Sim. A pessoa com deficiência possui todos os direitos políticos, 

ou seja, tem o direito de votar e ser votada, sem qualquer distinção 

em razão da sua deficiência. Portanto, a pessoa com deficiência pode 

ser tanto eleitora quanto candidata.

A pessoa com deficiência tem direito a algum atendimento 

específico no momento da votação?

A LBI garante à pessoa com deficiência que os procedimentos, 

instalações, materiais e equipamentos para votação sejam apropriados, 

acessíveis e de fácil compreensão e uso. Além disso, sempre que 

necessário, ela tem o direito de ser auxiliada na votação por uma 

pessoa de sua escolha. Por exemplo, a pessoa com deficiência que não 

consiga votar sozinha, poderá escolher uma pessoa de sua confiança, 

como seu pai, sua mãe ou outra para acompanhá-la e auxiliá-la no 

momento da votação.

O poder público pode criar seções eleitorais que sejam 

exclusivas para as pessoas com deficiência?

Não. O poder público não pode criar seções que sejam específicas 

para as pessoas com deficiência, pois elas têm o direito de votar junto 

com todas as outras pessoas, em condições de igualdade. Dessa 

forma, todas as seções eleitorais devem ser acessíveis a todas as 

pessoas, independentemente de terem entre seus eleitores pessoas 

com deficiência. 

Os pronunciamentos oficiais e propagandas eleitorais devem 

possuir forma específica para atender às pessoas com deficiência?

Todos os pronunciamentos oficiais, a propaganda eleitoral 

obrigatória e os debates transmitidos pela televisão devem ser 

realizados de forma acessível, contendo, no mínimo, legenda em 

português, intérprete de Libras e audiodescrição.
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Da Ciência E Tecnologia (Arts. 77 A 78)

Quais os objetivos da pesquisa científica, inovação e 

capacitação incentivadas pelo poder público?

O poder público deve incentivar o desenvolvimento científico, 

a pesquisa, a inovação e a capacitação tecnológica visando à 

melhoria da qualidade de vida, o trabalho e a inclusão social 

da pessoa com deficiência. Terão prioridade pesquisas voltadas 

para o tratamento de deficiências, bem como o desenvolvimento 

de tecnologias assistiva e social. Também deverá ser incentivada 

a capacitação tecnológica de instituições públicas e privadas 

para o desenvolvimento de tecnologias que melhorem a 

funcionalidade e participação social da pessoa com deficiência.

Do Acesso À Justiça (Arts. 79 A 83)

A LBI assegura à pessoa com deficiência o acesso à justiça?

Sim. É garantido à pessoa com deficiência o acesso à justiça 

de forma igual a todas as pessoas. Sempre que solicitado, devem 

ser realizadas adaptações e utilizados recursos de tecnologia 

assistiva para melhorar o acesso da pessoa com deficiência.

Quais órgãos da justiça são os responsáveis pelo 

cumprimento dos direitos previstos na LBI?

Cabe ao Ministério Público e à Defensoria Pública o dever de 

zelar pelo cumprimento dos direitos da pessoa com deficiência, 

inclusive tomando as medidas necessárias para que isso ocorra.

A pessoa com deficiência pode ter acesso a algum conteúdo 

de atos processuais que sejam do seu interesse?

Sim. A pessoa com deficiência tem garantido o acesso ao 

conteúdo de todos os atos processuais de seu interesse, inclusive 

quando exercer a advocacia.

Os cartórios podem negar prestação de serviços à pessoa 

com deficiência, em razão da sua condição?

Os cartórios não podem negar ou criar dificuldades ou 

mesmo condições diferenciadas para a prestação de serviços 

em razão da deficiência da pessoa, devendo reconhecer sua 
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capacidade legal plena. O descumprimento será compreendido 

como discriminação.

Do Reconhecimento Igual Perante A Lei 
(Art. 84 A 87)

O que é curatela? Quando deve ser realizada?

Curatela é o instrumento jurídico pelo qual o juiz nomeia 

uma pessoa, que será chamada de curador, com a finalidade 

de administrar os interesses e bens da pessoa com mais de 18 

anos de idade que se encontra incapaz de gerir sua própria 

vida. Portanto, a curatela será realizada quando a pessoa com 

deficiência não conseguir manifestar sua vontade.

E o que é interdição?

É o processo judicial por meio do qual se pede ao juiz que 

interdite civilmente, de forma parcial ou total, uma pessoa que 

não seja capaz de gerir sua própria vida, nomeando-se um curador. 

Quem pode requerer a curatela?

Podem requerer a curatela: o pai, a mãe, o tutor, o cônjuge, o 

parente próximo, o Ministério Público ou ainda qualquer pessoa 

interessada. Qualquer um desses poderá ser o curador, não 

havendo uma ordem preferencial.

O curador deverá prestar contas?

Todos os anos, os curadores são obrigados a prestar contas de 

sua administração ao juiz, apresentando o balanço do respectivo ano.
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A pessoa com deficiência precisa obrigatoriamente ser 

interditada (curatelada) ao completar 18 anos?

Com a LBI, a curatela será realizada apenas quando necessário. 

A curatela passou a ser medida protetiva extraordinária, ou 

seja, ela será realizada apenas em casos específicos e deverá ser 

proporcional às necessidades e às circunstâncias de cada caso. 

A curatela deverá durar o menor tempo possível. 

A pessoa com deficiência que não quiser ser curatelada 

poderá retirar seus documentos como Carteira de Identidade, 

CPF e outros?

Sim. A LBI proíbe a exigência do documento de curatela da 

pessoa com deficiência para emissão de documentos oficiais 

como carteira de identidade, CPF, título de eleitor, carteira de 

trabalho e outros.

Uma pessoa curatelada perde completamente a capacidade 

para o exercício dos atos da vida civil?

Não. Com a LBI a curatela se refere apenas aos direitos 

de natureza patrimonial e negocial. Ou seja, a curatela serve 

apenas para as questões relacionadas a dinheiro, patrimônio e 

negócios da pessoa com deficiência. A curatela não impedirá a 

pessoa com deficiência de decidir sobre o seu próprio corpo, 

sua sexualidade, matrimônio, privacidade, educação, saúde, 

trabalho e seu direito ao voto. Nesses casos, mesmo a pessoa 

com deficiência curatelada terá a liberdade de ação e decisão.

Quais são os atos da vida civil que podem ser realizados 

pessoalmente pela pessoa com deficiência, mesmo que ela 

seja curatelada?

A LBI trouxe que a deficiência não diminui a capacidade civil 

da pessoa com deficiência. Dessa forma, mesmo que ela seja 

curatelada ela poderá: 

• Casar e constituir união estável (“juntar”); 

• Exercer direitos sexuais e reprodutivos, como por exemplo 

ficar grávida; 

• Exercer o direito de decidir sobre o número de filhos e 

de ter acesso a informações adequadas sobre reprodução e 

planejamento familiar; 

• Conservar sua fertilidade, ou seja, sua possibilidade de ter 

filhos, sendo proibida a esterilização contra sua vontade; 

• Exercer o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, 

como adotante ou adotando, em igualdade de oportunidades 

com as demais pessoas.

Há alguma outra forma de auxiliar a pessoa com deficiência, 

além da curatela?

Além da curatela total ou parcial, a LBI criou uma nova 
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modalidade para auxiliar as pessoas com deficiência, 

principalmente quando envolve algum negócio jurídico. Essa 

nova modalidade é o processo de tomada de decisão apoiada. 

Nesse caso, a pessoa com deficiência escolhe pelo menos duas 

pessoas idôneas (com credibilidade) com as quais tenha vínculos 

e que sejam da sua confiança. Essas pessoas serão chamadas 

de apoiadores e ajudarão a pessoa com deficiência na tomada 

de decisões sobre atos da sua vida, inclusive fornecendo as 

informações necessárias para o exercício da sua capacidade. 

Por exemplo: uma pessoa com deficiência tem uma casa e quer 

vendê-la. Ela poderá escolher duas ou mais pessoas de sua 

confiança para auxiliá-la na venda. Essas pessoas verificarão o 

preço de mercado, o preço oferecido, as condições da venda, e 

repassarão todas as informações para a pessoa com deficiência 

para que ela possa decidir melhor sobre a venda.

Como é realizado o pedido de tomada de decisão apoiada?

Para formular o pedido, a pessoa com deficiência e seus 

apoiadores deverão apresentar termo onde constem os limites 

do apoio que será oferecido, os compromissos dos apoiadores e 

por quanto tempo durará esse apoio. O pedido será encaminhado ao 

juiz, que chamará a pessoa com deficiência para ser ouvida pessoalmente.

Se a vontade do apoiador e da pessoa com deficiência não 

forem a mesma, o que deverá ser feito?

Em caso de negócio jurídico que possa trazer risco ou prejuízo 

e não havendo concordância entre a pessoa com deficiência e 

um dos seus apoiadores, o juiz deverá decidir sobre a questão.

A pessoa com deficiência está obrigada a realizar 

alistamento militar?

A pessoa com deficiência é isenta do serviço militar. No 

entanto, deverá se apresentar a uma unidade militar para ser 

dispensado.

Dos Crimes E Das Infrações Administrativas 
(Arts. 88 A 91)

Como se caracteriza a discriminação da pessoa com 

deficiência em razão da sua deficiência?

Considera-se discriminação em razão da deficiência toda 

forma de diferenciação, restrição ou exclusão, que tenha 

o objetivo de prejudicar, impedir ou anular os direitos e 

as liberdades fundamentais da pessoa com deficiência. É 

também considerado discriminação a recusa de adaptações e 

de fornecimento de tecnologias assistivas, como por exemplo: 

Se algum órgão público ou outro recusar a realização de uma 
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obra para tornar determinado lugar mais acessível à pessoa com 

deficiência, ele estará cometendo discriminação da pessoa com 

deficiência, em razão da sua deficiência.

Existe punição para quem pratica, induz ou provoca 

discriminação de uma pessoa em razão da sua deficiência?

Sim. A LBI fixa pena de prisão de 01 a 03 anos e multa. Essa 

pena é aumentada se a pessoa com deficiência se encontrar sob os 

cuidados e responsabilidade de quem cometeu a discriminação. 

Por exemplo: se quem cometeu o crime for o curador da pessoa 

com deficiência, a pena é maior pois a pessoa se encontrava sob 

sua responsabilidade.

Existe punição para quem realiza discriminação através dos 

meios de comunicação social ou de publicação de qualquer 

natureza?

Sim. A pena será de prisão de 02 a 05 anos e multa. Inclui-se, 

aqui, a discriminação por meio da internet, redes sociais, dentre 

outras. Por exemplo: Se alguém xinga, humilha a pessoa com 

deficiência no facebook, ela está cometendo crime.

A apropriação ou utilização indevida de bens, pensão, 

benefício, remuneração ou qualquer outro rendimento da 

pessoa com deficiência por outra pessoa é considerado crime?

Sim. A pena é de prisão de 01 a 04 anos e multa. Essa pena é 

aumentada se o crime for cometido por tutor, curador, síndico, 

inventariante, entre outros. Por exemplo: Quando um pai ou 

uma mãe utiliza o BPC para compra de objetos que não sejam 

para a pessoa com deficiência, estará cometendo crime.

É crime reter ou utilizar o cartão do banco ou documento 

da pessoa com deficiência que seja destinado ao recebimento 

de benefícios, pensões, remuneração?

Sim. É crime com pena de detenção de 06 meses a 02 anos e 

multa. Também constitui crime realizar operações financeiras 

em nome da pessoa com deficiência com o fim de obter vantagem 

indevida. Essa pena é aumentada se o crime for cometido 

por tutor ou curador. Por exemplo: Quando alguém se nega a 

entregar o cartão de banco para a pessoa com deficiência, da 

conta onde recebe o BPC, estará cometendo crime. É importante 

destacar que cabe aos pais e curadores orientar a pessoa com 

deficiência sobre a forma de realizar gastos, mas não poderão 

utilizar o cartão sem a autorização da pessoa.

Abandonar uma pessoa com deficiência em hospital ou 

entidade de abrigamento é crime?

Sim. A pena é de prisão de 06 meses a 03 anos e multa. Também 

cometerá crime a pessoa que não prover as necessidades básicas 

da pessoa com deficiência quando obrigado por lei ou por 
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mandado judicial. Por exemplo: quando pai, mãe ou curador de 

pessoa com deficiência deixa de alimenta-la da forma necessária 

para sua saúde, estará cometendo crime.

Há outros crimes previstos referentes à pessoa com 

deficiência?

Sim. A Lei 7.853/89 prevê outros crimes referentes à pessoa 

com deficiência, com pena de prisão de 02 a 05 anos e multa. 

São eles:

• Recusar, cobrar valores adicionais, suspender, procrastinar, 

cancelar ou fazer cessar inscrição de aluno em estabelecimento 

de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, em 

razão de sua deficiência;

• Obstar inscrição em concurso público ou acesso de uma 

pessoa a qualquer cargo ou emprego público em razão de sua 

deficiência;

• Negar ou obstar emprego, trabalho ou promoção à pessoa 

em razão de sua deficiência;

• Recusar, retardar, dificultar internação ou deixar de prestar 

assistência médico-hospitalar e ambulatorial à pessoa com 

deficiência;

• Deixar de cumprir, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis 

à propositura da ação civil pública, quando requisitados.
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Das Disposições Finais E Transitórias
(Arts. 92 A 127)

 Há algum cadastro que traga informações sobre as pessoas 

com deficiência? Quais são essas informações?

A LBI cria o Cadastro Nacional de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Cadastro-Inclusão), que será um registro 

público eletrônico com a finalidade de coletar, sistematizar e 

disponibilizar informações referentes à identificação da pessoa 

com deficiência, sua condição socioeconômica, bem como 

informações sobre as barreiras que impedem a efetivação 

dos seus direitos. Este cadastro será administrado pelo Poder 

Executivo Federal.

Os dados trazidos no cadastro poderão ser utilizados em 

qualquer situação ou apenas em situações específicas?

Os dados do cadastro só podem ser utilizados em situações

específicas, ou seja, apenas em situações que tenham por finalidade 

a formulação, gestão e monitoramento das políticas públicas para a 

pessoa com deficiência, para identificar as barreiras que impedem a 

efetivação de seus direitos e para a realização de estudos e pesquisas.

A pessoa com deficiência pode ser obrigada a comparecer perante 

órgãos públicos, mesmo quando seu deslocamento for muito difícil?

Não. Não pode ser exigido o comparecimento da pessoa 

com deficiência em órgãos públicos quando, em razão de sua 

limitação e condições de acessibilidade, seu deslocamento lhe 

traga ônus desproporcional e indevido. Nesse caso, quando for de 

interesse do poder público, o agente promoverá o contato com a 

pessoa em sua residência e, caso o interesse seja da pessoa com 

deficiência, ela deverá apresentar solicitação de atendimento 

domiciliar ou poderá ser representada por procurador.
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Conselhos
Os Conselhos são órgãos deliberativos que têm como finalidade 

a definição das Políticas Públicas federais, estaduais e municipais 

voltadas à respectiva área.

•  Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência – CONADE
Endereço: Setor Comercial Sul – B, Qd 9, Lote C

                  Edifício Parque Cidade Corporate - Torre A - 8° andar

                 CEP 70308-200  Brasília – DF

Telefone: (61) 2027-3245

E-mail: conade@sdh.gov.br

 

•  Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência
Endereço: Casa dos Direitos Humanos 

                 Av. Amazonas, 558 – 5° andar, Sala 04 

                 CEP 30180-001  Belo Horizonte – MG

Telefone: (31) 3270-3621 / 3622

E-mail: conped@social.mg.gov.br

•  Conselho Estadual de Assistência Social
Endereço: Casa dos Direitos Humanos 

                 Av. Amazonas, 558 

                 CEP 30180-001 Belo Horizonte – MG

Telefone: (31) 3270-3644

E-mail: ceasmg@yahoo.com.br

•  Conselho Estadual do Idoso
Endereço: Casa dos Direitos Humanos

                 Av. Amazonas, 558 - 5° andar

                 CEP 30180-001 – Belo Horizonte – MG

Telefone: (31) 3270-3614/ 3216

E-mail: cei@social.mg.gov.br

•  Conselho Estadual da Criança e do Adolescente
Endereço: Casa dos Direitos Humanos 

                 Av. Amazonas, 558 - 6° andar - Sala 17

                 CEP 30180-001 Belo Horizonte – MG

Telefone: (31) 3270-3641

E-mail: cedca@social.mg.gov.br
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•  Conselho Estadual de Saúde
Endereço: Rua Rio de Janeiro, 471 - 10° andar – Centro 

                    CEP 30160-040 Belo Horizonte – MG

Telefone: (31) 3215-7208 

E-mail: ces@saude.mg.gov.br

•  Conselho Estadual de Educação
Endereço: Rua Rio de Janeiro, 2418 – Lourdes  

                    CEP 30160-042 Belo Horizonte – MG

Telefone: (31) 3071-4750

E-mail: cee@educacao.mg.gov.br

OAB - MG
• Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência – OAB/MG
Endereço: Rua Albita, 260 - Cruzeiro

                CEP 30310-160 Belo Horizonte – MG

Telefone: (31) 2102-5969

Ministério Público Estadual
O Ministério Público Estadual atua na defesa dos direitos difusos e 

coletivos da pessoa com deficiência, através das Promotorias de 

Justiça de Defesa dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência, 

normalmente situadas nos fóruns locais. O promotor é o fiscal da lei.

•  Centro Operacional – Pessoas com Deficiência e 
Idosos – CAO PDDI
Endereço: Av. Raja Gabaglia, 615 – Térreo – Cidade Jardim 

                    CEP 30180-090  Belo Horizonte – MG 

Telefone: (31) 3295-2838

E-mail: caoppdi@mp.mg.gov.br

Ministério Do Trabalho E Previdência Social – 
Superintendência Regional Do Trabalho E Emprego Mg
É responsável pela fiscalização das relações de trabalho e 

mediação dos conflitos trabalhistas. É o órgão fiscalizador do 

cumprimento da lei.

Endereço: Rua Tamoios, 596 – Centro  

                CEP 30120-050. Belo Horizonte – MG 

Telefone: (31) 3270-6100 / 6138 - Site: www.mtb.gov.br

Defensoria Pública
Atua na orientação sobre os direitos e na defesa, judicial ou 

extrajudicial, dos direitos das pessoas com deficiência, desde 
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que haja violação de direitos específicos. Realiza, ainda, 

mediações de conflitos, visando solucionar os conflitos de 

interesse envolvendo essas pessoas.

• Defensoria Especializada do Idoso e da Pessoa com 
Deficiência – MG
Endereço: Rua Bernardo Guimarães, 2640 – Sala 202 – Santo 

Agostinho – CEP 30140-085  Belo Horizonte – MG 

Telefone: (31) 3526 0339 - E-mail: www.defensoria.mg.def.br

Coordenadorias
As coordenadorias são instituições governamentais constituídas 

em nível estadual e municipal com a finalidade de propor, 

coordenar, articular, organizar, acompanhar e incentivar, no 

Estado e nos municípios as políticas e ações.

• Caade/Mg – Coordenadoria Estadual De Apoio 
E Assistência À Pessoa Com Deficiência
Endereço: Cidade Administrativa – Prédio Minas – 14° andar  

Rodovia Prefeito Américo Gianetti – Bairro Serra Verde 

 CEP 31630-900 Belo Horizonte – MG

Telefone: (31) 3916 7974 - E-mail: faleconosco.caade@social.mg.gov.br

CRAS
A lista do CRAS – Centro de Referência da Assistência Social, por 

município, está disponível no Portal do MDS – www.mds.gov.

br, no seguinte caminho: Assistência Social – Proteção Básica – 

Centro de Referência de Assistência Social. No menu à direita, 

clique no link “Localize as Unidades”.

Maiores Informações

•  Ministério Da Previdência Social
Informações sobre aposentadoria da pessoa com deficiência, 

inclusive aposentadoria por invalidez, auxílio acidente, auxílio 

doença e BPC.

Site: www.mtps.gov.br 

Central de Atendimento: 135 ou procure uma agência da 

previdência social mais próxima de sua residência.

• Cadunico – Cadastro Único Para Programas 
Sociais Do Governo Federal
É um instrumento de coleta de dados para identificar as 

famílias de baixa renda existentes no país, com o objetivo de 

incluí-las nos programas sociais do Governo Federal. Devem ser 
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cadastradas as famílias que tenham renda mensal de até meio 

salário mínimo por pessoa.

Para maiores informações procure o CRAS da sua cidade ou 

acesse: http://www.mds.gov.br/falemds/perguntas-frequentes/

bolsa-familia/cadastro-unico/gestor/cadunico-cadastro-de-

inclusao

•  Cnh Especial – Carteira Nacional De Habilitação 
Especial 
Maiores informações: www.detran.mg.gov.br/habilitacao/

necessidades-especiais-pne/como-tirar-a-habilitacao

• Credencial Para Estacionamento De Veículos 
Em Vaga Especial
A credencial deve ser emitida pelo órgão de trânsito do Município 

de domicílio da pessoa a ser credenciada, e terá validade em 

todo o território nacional.

Maiores informações: http://www.denatran.gov.br/dowload/

Resolucoes/RESOLUCAO_CONTRAN_304.pdf

• Fundo De Garantia Do Tempo De Serviço – Fgts
Maiores informações no site www.caixa.gov.br ou pelo CAIXA 

cidadão 0800 726 0207, ou procure a agência mais próxima de 

sua residência.

• Isenção De Imposto De Renda – Ir
Maiores informações no Receita fone: 146 ou http://www.

receita.fazenda.gov.br

•  Isenção De Impostos Na Compra De Carro 0Km
Maiores informações nos sites: www.receita.fazenda.gov.br e 

www.fazenda.mg.gov.br

•  Isenção Iptu
Consultar a legislação municipal a respeito.

•  Passe Livre Transporte Interestadual
Maiores informações: www.transportes.gov.br ou pelo email: 

passelivre@transportes.gov.br

As documentações serão encaminhadas pelos correios para: 

Caixa Postal 9600 

CEP 70040-976  Brasília – DF

Telefone: (61) 2029-8035
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•  Sindipasse – Transporte Intermunicipal
Maiores informações: www.sindpas.com.br/sindpasse/

Também pelo telefone: (31) 3343 7320 ou email: sindpasse@sindpas.com.br

•  Pis/Pasep
Maiores informações: www.caixa.gov.br ou telefone: 0800 726 0101

•  Programa Minha Casa Minha Vida
Informações no CRAS mais próximo de sua residência ou na 

Caixa Econômica Federal (Habitação) 0800 702 4000

•  Tarifa Social De Energia Elétrica
Maiores informações na CEMIG: 116 ou no CRAS mais próximo 

de sua residência ou no site: https://www.cemig.com.br/pt-br/

atendimento/Paginas/tarifa_social.aspx

•  Transporte Aéreo
Formulários e orientações para esta requisição: MEDIF TAM: 

www.tam.com.br; MEDIF GOL: www.voegol.com.br; MEDIF AZUL: 

www.voeazul.com.br

Outras informações: 

Conaero (Comissão Nacional De Autoridades 
Aeroportuárias) – conaero@aviacaocivil.gov.br  INFRAERO 

(Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária) – www.

infraero.gov.br 

Telefone: 0800 727 1234



Você sabia que:
Cinemas de todo o Brasil deverão disponibilizar

 recursos de acessibilidade (legenda em português,

 janela de Libras e audiodescrição) 

e o valor do ingresso da pessoa com deficiência 

não poderá ser maior do que o valor cobrado 

das demais pessoas?
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